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PROPOSTA DE LEI Nº 103/XII 

“APROVA O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2013” 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 103/XII: 

 

CAPÍTULO XIII 

Impostos indiretos 

 

SECÇÃO I 

Imposto sobre o valor acrescentado 

 

Artigo 190.º 

[…] 

Os artigos 4.º, 5.º, 6.º, 8.º, 10.º e 11.º do regime de bens em circulação objeto de transações 

entre sujeitos passivos de IVA, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 147/2003, de 11 de 

julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 238/2006, de 20 de dezembro, pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 

de abril, e pelo Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, passam a ter a seguinte redação:  

«Artigo 4.º 

[…] 

1 — […]. 

2 — […]. 

3 — […]. 

4 — […]. 

5 — […]. 

6 — […]. 

7 — […]. 

8 — […].  
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9 — […]. 

10 — […]. 

11 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 6 e as alterações referidas no n.º 8 

são comunicados, por inserção no Portal das Finanças, até ao 5º dia útil seguinte ao do 

transporte.  

 

Artigo 5.º 

[…] 

1 - […].  

2 - Os documentos emitidos nos termos das alíneas b) a e) do número anterior devem ser 

processados em três exemplares, com uma ou mais séries, convenientemente referenciadas.  

3 - […].  

4 - […].  

5 - […].  

6 - […]:  

a) […];  

b) Através de serviço telefónico disponibilizado para o efeito, com indicação dos 

elementos essenciais do documento emitido, com inserção no Portal das Finanças até 

ao 5.º dia útil seguinte, nos casos da alínea e) do n.º 1 ou, nos casos de 

inoperacionalidade do sistema informático da comunicação, desde que devidamente 

comprovado pelo respetivo operador.  

7 - […].  

8 - Nos casos referidos no número anterior, sempre que o transportador disponha de código 

fornecido pela AT, fica dispensado de se fazer acompanhar de documento de transporte.  

9 - […].  

10 - […].  

11 - Nos casos em que a fatura serve também de documento de transporte e seja emitida 

pelos sistemas informáticos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 1, fica dispensada a 

comunicação prevista no n.º 6, devendo a circulação dos bens ser acompanhada da respetiva 

fatura emitida.  
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Artigo 8.º 

[…] 

1 - […].  

2 - […].  

3 - […].  

4 - […].  

5 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) Não se encontrem em estado de falência ou de insolvência; 

d) […]. 

6 - […].  

 

[…]» 

 

Artigo 190.º-A 

Regime Transitório no âmbito do Decreto-Lei n.º 147/2003, de 11 de julho 

Os sujeitos passivos que se encontrem abrangidos pela obrigação prevista no n.º 1 do artigo 

1.º do Decreto-Lei n.º 147/2003, de 11 de julho, podem utilizar, até 31 de dezembro de 2013, 

os documentos de transporte impressos ao abrigo do regime em vigor até 1 de maio de 2013, 

sem prejuízo do cumprimento da obrigação de comunicação dos mesmos, nos termos do 

disposto no artigo 5.º do referido diploma legal. 

 

Lisboa, Palácio de S. Bento, 15 de Novembro de 2012 

 

Os Deputados 

Luis Montenegro     Nuno Magalhães 
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